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RESUMO 
 
 
DI VECCHIA NETO, Berardino. A judicialização da política: o Poder Judiciário e a 
definição de políticas nacionais. 2014. 158f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2014. 
 
O papel desempenhado pelo Poder Judiciário nos mais diversos Estados passa por sensível 
evolução ao longo do século XX, à medida que se desenvolveram os sistemas de controle 
de constitucionalidade. De um lado, os atores políticos assumem especial importância 
nesse processo. Os modelos de revisão judicial foram reforçados, no mais das vezes, em 
paralelo à positivação, em âmbito constitucional, de um amplo rol de direitos fundamentais 
e de princípios balizadores e limitadores do poder estatal. Com isso, os elementos 
cotejados no processo legislativo de tomada de decisões políticas são revestidos de status 
constitucional e transportados para o discurso argumentativo do Direito, o que leva a um 
processo de judicialização da Política que permite que a atividade legiferante seja passível 
de confronto perante instâncias judiciárias. Os instrumentos de controle de 
constitucionalidade assumem, assim, novos contornos, permitindo que o Judiciário interfira 
no conteúdo das escolhas políticas feitas pela maioria governante.  De outro lado, o Poder 
Judiciário – particularmente as Cortes Constitucionais – passa a assumir a 
corresponsabilidade na efetivação das metas e compromissos estatais, com o que 
desenvolve uma política institucional mais proativa e comprometida com a concretização 
substancial de valores democráticos, interferindo, assim, de maneira mais incisiva e rígida 
no controle do processo político. A definição de políticas fundamentais e o processo 
legiferante passam a contar com constante participação do Judiciário. Na realidade 
brasileira, a Constituição de 1988 amplia as competência do Supremo Tribunal Federal em 
sede de controle de constitucionalidade, inserindo o órgão de maneira efetiva nesse 
contexto de intervenção judicial na Política. A última década, por sua vez, marcou uma 
perceptível mudança em sua atividade e em sua interferência no processo de tomada de 
decisões políticas pelos demais Poderes. Valendo-se dos diversos instrumentos de controle 
que lhe são disponibilizados, assumiu o compromisso de participar na efetivação dos 
preceitos constitucionais pátrios mediante a revisão do conteúdo normativo decorrente das 
escolhas políticas tomadas em outras instâncias. Desse modo, tornou-se verdadeiro 
copartícipe do processo de definição de políticas legislativas nacionais, seja rechaçando 
normas que repute inconstitucionais, seja proferindo decisões com claros efeitos 
normativos que buscam readequar e conformar as escolhas dos atores políticos. Nesse 
processo decisório, entra em jogo a intensidade com que a Corte busca impor sua visão e 
suas concepções no tocante à efetivação e concretização dos compromissos 
constitucionais. A sobreposição de ponderações judiciais e legislativas acarreta, a seu 
turno, importantes efeitos sistêmicos ao diálogo interinstitucional que se desenvolve entre 
os Poderes, em especial no que concerne à distribuição das funções estatais dentro das 
premissas democráticas e ao dimensionamento do papel que compete a cada um dos 
Poderes no processo de efetivação e proteção da Constituição. 

Palavras-chave: Cortes Constitucionais. Supremo Tribunal Federal. Controle de 
constitucionalidade. Definição de políticas nacionais. 



 

 

ABSTRACT 

 
 

DI VECCHIA NETO, Berardino. The judicialization of politics: the Judiciary in the 
national policy-making. 2014. 158p. Master Degree Thesis – Faculty of Law, University of 
São Paulo, São Paulo, 2014. 
 
The role played by the Judiciary Branch in the several different States has undergone a 
sensible evolution throughout the 20th century to the extent that the judicial review systems 
develop.  On the one side, the political actors assume special importance in this process.  
The models of judicial review have been reinforced, often times, in parallel with the 
enactment, in the constitutional level, of an ample list of fundamental rights and principles 
governing and limiting the state power.  Therefore, the elements collated in the legislative 
process of taking political decisions are vested with constitutional status and transported to 
the argumentative discourse of Law, which leads to a process of judicialization of politics 
that allows the legislative activity to be subject to confrontation with judiciary instances.  
The instruments of judicial review assume, therefore, new contours allowing the Judiciary  
to interfere in the content of the political choices made by the governing majority.  On the 
other side, the Judiciary Branch, and particularly the Constitutional Courts, begins to 
assume the co-responsibility in the effectiveness of the state goals and undertakings, 
resulting in the development of an institutional policy more proactive and committed to the 
substantial concretization of democratic values, thus interfering, in a more incisive and 
rigid manner, in the control of the political process.  The definition of fundamental policies 
and the lawmaking process start to count with the participation of the Judiciary.  In the 
Brazilian reality, the 1988 Constitution has enlarged the competence of the Brazilian 
Supreme Court in matters of judicial review, inserting this organ in an effective manner in 
the context of judicial intervention in politics.  The last decade, in turn, has marked a 
perceptible change in its activity and in its interference in the process of decision-making 
political decisions by the remainder Branches of the State.  By using the diverse 
instruments of control available to it, it has assumed the undertaking to participate in the 
effectiveness of the national constitutional principles by means of the review of the 
normative content arising from the political choices made in other instances.  Therefore, it 
has become a true co-participant in the process of defining national legislative policy, be it 
by rejecting norms which it reputes unconstitutional, or by enacting decisions with clear 
normative effects that seek to realign and conform the choices of the political actors.  In 
this decision-making process, comes into play the intensity with which the Court seeks to 
impose its view and its conceptions regarding the effectiveness and concretization of the 
constitutional undertakings.  The overlap of judicial and legislative considerations triggers, 
in its turn, important systemic effects in the inter-institutions dialogue developing among 
the Branches, particularly with regard to the distribution of the state functions within the 
democratic premises and the dimension of the role played by each Branch in the 
effectiveness and protection of the Constitution. 

Key words: Constitutional Courts. Brazilian Supreme Court. Judicial Review. National 

policy-making. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os compromissos democráticos assumidos pelos mais diversos Estados ao longo 

do século passado – os quais refletem uma nova concepção acerca dos limites a serem 

impostos ao exercício do poder estatal – os colocaram diante de um desafio, qual seja, 

garantir a efetividade de suas Constituições. A disseminação da previsão de balizas 

aplicáveis ao processo de tomada de decisões políticas, em especial pela 

constitucionalização de direitos e garantias fundamentais e de princípios que informam 

cada sistema jurídico, impôs, assim, a necessidade de se desenvolver e reforçar 

mecanismos que permitissem o controle da produção normativa. Embora a democracia 

inclua o direito da maioria de, mediante representantes eleitos, fazer escolhas políticas, que 

se convertem em normas que regulamentam a vida em sociedade e são aplicáveis a toda a 

coletividade, envolve também o resguardo e a proteção de um núcleo essencial de direitos 

e valores previstos nas Constituições, que não podem ser tolhidos pela maioria sem 

prejuízo às próprias premissas democráticas. 

Os temores em se relegar exclusivamente aos atores políticos o controle do 

processo de escolhas políticas fizeram prosperar e desenvolver a ideia de se atribuir a 

função de controle normativo também ao Poder Judiciário, visto como instituição neutra do 

ponto de vista do jogo político-partidário e apta, portanto, à fiscalização da atividade 

legiferante. Com base na mesma premissa em que já se desenvolvia a atividade da 

Suprema Corte dos Estados Unidos, no sentido de negar aplicabilidade a normas que 

fossem reputadas contrárias à Constituição, como corolário da necessidade de se 

resguardar sua supremacia na ordem jurídica vigente, houve ampla disseminação de 

Constituições que dotavam os Judiciários nacionais de poderes de controle, com o que se 

desenvolveu uma verdadeira jurisdição constitucional. 

Esse processo se desenvolve, sobretudo, no contexto de expansão do modelo de 

Welfare State, que demandava uma intervenção estatal no sentido de garantir uma 

igualdade real entre os indivíduos – e, com isso, exigia um fazer dos Estados –, bem como 

de superar de regimes antidemocráticos. Em razão disso, por um lado passou-se a entender 

que os valores e premissas insculpidos explícita ou implicitamente nas Constituições 

representavam não só verdadeiras metas a serem realizadas por meio da atividade estatal 

como também limites a serem respeitados pelo legislador; por outro lado, passou-se a 

exigir o exercício de um controle normativo que voltasse sua atenção igualmente ao 
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conteúdo das escolhas políticas, no sentido de tutelar, tanto quanto possível, o respeito a 

um núcleo material dos direitos constitucionalizados. 

O papel a ser exercido pelo Poder Judiciário no contexto da divisão das funções 

do Estado, com isso, adquire nova relevância. Para além de aplicar a lei na resolução de 

conflitos interindividuais, assume também o dever de aplicar a Constituição no controle da 

atividade estatal, de modo a garantir sua efetividade, com o que assume a função de 

declarar inconstitucionais todos os atos contrários à Constituição – rechaçando-os do 

ordenamento.  

Decorre daí um processo intenso de judicialização da Política, na medida em que 

as decisões das maiorias governantes são passíveis de serem confrontadas perante as 

instâncias judiciais, mediante o manejo de preceitos constitucionalizados. A ingerência do 

Poder Judiciário na fiscalização das escolhas políticas torna-se constante. Muito embora 

isso seja fomentado pela ampliação do escopo e da abrangência das Constituições, que 

multiplicam os paradigmas de controle e fazem com que conceitos políticos sejam 

revestidos de juridicidade, o fato de esse processo ser verificado também em Estados com 

Constituições menos profusas em positivação de direitos fundamentais e princípios 

políticos mostra que o desenvolvimento da jurisdição constitucional está também atrelado 

à própria função que o Judiciário encara desempenhar.  

Nesse sentido, a política institucional dos Judiciários nacionais, em especial de 

suas Cortes Constitucionais, sofre sensíveis modificações. Paulatinamente, verifica-se que 

assumem o desígnio de corrigir eventuais falhas do processo de tomada de decisões 

políticas. O controle normativo exercido torna-se mais rígido, com o que limita de forma 

mais intensa as possibilidades de escolha dos atores políticos. Conquanto ainda busque se 

respeitar a liberdade do legislador e dos governantes, o Judiciário passa a colocá-los sob o 

crivo de suas próprias ponderações a respeito de qual deve ser a leitura mais adequada dos 

preceitos constitucionais. A jurisdição constitucional, que num momento inicial mostrava-

se mais tímida e lançava mão de sua competência de invalidar escolhas políticas apenas em 

casos de patente inconstitucionalidade, torna-se mais proativa, com o que não raras vezes 

busca aperfeiçoar o ordenamento jurídico mediante uma interpretação mais política e mais 

valorativa acerca dos caminhos a serem trilhados para se garantir e concretizar a 

Constituição.  
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O controle de constitucionalidade, com isso, ganha novos contornos não apenas 

pelos desenhos institucionais que se firmam, mas particularmente pela forma de seu 

exercício e pelo escopo que o Judiciário atribui a seu dever de fiscalização normativa.  

Os Judiciários nacionais e suas Altas Cortes são vistos, assim, como fóruns em 

que se permite a rediscussão de praticamente todas as escolhas feitas pelas maiorias 

governantes. A tomada de decisões políticas fundamentais e a eleição de políticas destas 

decorrentes ficam constantemente sob o crivo das ponderações dos magistrados, que se 

tornam partícipes da Política. 

O presente trabalho objetiva estudar esse contexto de expansão do Poder 

Judiciário, principalmente das Cortes Constitucionais, no campo político e no processo de 

tomada de decisões políticas. 

No primeiro capítulo, traça-se o panorama global do fenômeno, apresentando as 

causas que permitiram a maior ingerência do Judiciário em questões políticas. Nesse 

sentido, serão apresentadas, inicialmente, suas premissas institucionais, ligadas à 

construção e à remodelagem dos sistemas de controle de constitucionalidade nos mais 

diversos Estados. Tal análise envolve, a seu turno, o reforço do constitucionalismo e de seu 

escopo de garantir a supremacia das Constituições, as importantes mudanças por que 

passaram os paradigmas da atividade estatal ao longo do século passado, e também a 

evolução no entendimento a respeito do papel a ser desempenhado pelo Judiciário no 

intuito de garantir a efetividade constitucional. Em um segundo momento, o enfoque será 

dado à participação dos atores políticos no reforço dos sistemas de revisão judicial, o que 

leva à perquirição a respeito dos motivos relevantes que os levaram a estruturar um 

desenho institucional que, ao fim e ao cabo, coloca o exercício da função normativa sob o 

crivo do Direito e sob a fiscalização do Judiciário. Por fim, será analisada a importância da 

política institucional do Poder Judiciário na determinação do grau de sua ingerência 

política, para então apresentar alguns elementos que permitam compreender o possível 

embate que pode decorrer entre este e os demais atores políticos no processo de definição 

de políticas nacionais. 

No segundo capítulo, o intuito será o de contextualizar o processo de 

judicialização da política à realidade brasileira com enfoque voltado à atuação do Supremo 

Tribunal Federal em nossa realidade política.  Conforme se pretende demonstrar, a 

Constituição de 1988 intensificou as competências de controle do órgão, com o que este 

assumiu nuances próprias de Cortes Constitucionais. Em vista disso, serão apresentadas 



12 

 

considerações a respeito dos mecanismos de revisão judicial positivados e das vias de 

interferência política a que dão acesso. Não obstante, também no caso brasileiro, o exame a 

respeito da política institucional do Supremo Tribunal Federal mostra-se relevante, na 

medida em que a forma pela qual a Corte encara seu papel na efetivação dos compromissos 

constitucionais e democráticos pode intensificar sua ingerência no processo político-

decisório. Com base nesses elementos, analisam-se alguns casos importantes de sua 

jurisprudência que visam a confirmar tanto as possibilidades que o sistema lhe atribui para 

efetivamente influir na definição de políticas nacionais quanto a evolução de seu padrão 

decisório rumo a um viés mais ativista. 

O último capítulo examina os efeitos que a participação do Judiciário na Política 

acarreta ao dimensionamento das funções desempenhadas pelos demais Poderes, 

especialmente sob o aspecto das premissas do Direito Constitucional pátrio. O embate e o 

diálogo institucionais tornam-se, aqui, elementos importantes na definição dos rumos da 

atividade política ligada à tomada de decisões pelas maiorias governantes. Em vista disso, 

ponderam-se as possibilidades de reação dos demais atores políticos e, com isso, o próprio 

contexto em que a interferência judicial em questões políticas se desenvolve. Esse 

contexto, por sua vez, sofre influxos de consequências sistêmicas advindas da própria 

atividade argumentativa da Corte, que de certo modo restringe a liberdade de escolha dos 

atores políticos. Ademais, buscar-se-á atentar novamente à política institucional da Corte, 

mas agora sob um viés mais voltado ao grau de vinculatividade da ratio decidendi que 

expõe ao exercer o controle de constitucionalidade e às competências que possui para 

determinar os próprios limites e efeitos relativos aos instrumentos de controle. Por fim, e 

diante de todos esses elementos, serão apresentadas algumas ponderações a respeito do 

desafio que o Judiciário se coloca, diante das premissas democráticas, ao assumir a função 

de controlar o processo de tomada de decisões políticas.  
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CONCLUSÃO 
 

As diversas transformações por que passaram os paradigmas do Estado de Direito 

ao longo do século passado atribuíram uma nova dimensão às funções exercidas pelo 

Poder Judiciário. O anseio de consolidação de sociedades mais democráticas foi 

acompanhado, de um lado, pela ampliação do âmbito de incidência das Constituições, que 

passam a se preocupar com a positivação de princípios, direitos e garantias que sirvam de 

baliza à atividade estatal, e, de outro lado, pela sedimentação de sistemas de controle de 

constitucionalidade.  

A institucionalização de mecanismos de controle normativo em favor do 

Judiciário decorre de escolha dos atores políticos que desenham o arranjo constitucional, 

seja no intuito de sinalizar um maior comprometimento com a supremacia da Constituição 

e com as limitações que ela impõe à atividade estatal, seja no anseio de garantir novos 

canais de legitimação ou de contestação de políticas adotadas por maiorias, ou ainda 

mesmo para retirar do âmbito político – em favor da seara judicial – uma série de questões 

políticas sensíveis sobre as quais se torna praticamente impossível o consenso. Não 

obstante, uma vez iniciado o processo de judicialização da política, deflagra-se uma rápida 

expansão da influência deste Poder no contexto político-decisório. 

Essa expansão decorre, em grande parte, das novas responsabilidades assumidas 

pelo Judiciário, e em especial pelas Cortes Constitucionais, no anseio de garantir a 

efetividade dos preceitos constitucionais. Torna-se, com isso, codemandado, junto com o 

Legislativo e com o Executivo, na consecução das metas impostas ao Estado na promoção 

de uma sociedade mais justa. Passa a cumprir tal desígnio mediante o exercício de uma 

fiscalização mais intensa do processo de tomada de decisões políticas. 

Os sistemas de revisão judicial surgem, por excelência, para resolver problemas 

institucionais, ligados aos limites de atuação dos órgãos e entes estatais, por exemplo. O 

exercício do controle de constitucionalidade, certamente, sempre acarreta uma ingerência 

política por parte do Judiciário e sempre reflete no processo de escolhas políticas. Ainda 

assim, enquanto se esteja no âmbito de conflitos dessa natureza, tais efeitos tendem a ser 

menos sensíveis, haja vista que resolvem problemas estruturais de competência que não 

refletem diretamente na definição dos direitos que os indivíduos possuem.  
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No entanto, uma vez consolidada sua atividade fiscalizatória no âmbito de 

conflitos institucionais, quando então o Judiciário já se sente confortável no manejo de 

questões de cunho político, há uma implacável tendência a que este Poder assuma também 

a incumbência de promover a efetividade de direitos fundamentais constitucionalizados. 

Sua participação no processo de escolhas feitas pelas maiorias governantes, assim, se 

desenvolve num ritmo crescente. As Cortes Constitucionais são instadas a fiscalizar o 

próprio conteúdo do processo legiferante com base em um sem número de ponderações 

que são admitidas no cotejo entre os mais diversos direitos fundamentais. As minorias e 

demais grupos que não conseguem fazer valer suas preferências nos canais legislativos 

ordinários socorrerem-se das instâncias judiciais como forma de contestar as decisões 

tomadas pela maioria. Nesta seara, a ingerência política do Judiciário tende a ser mais 

controvertida, na medida em que lhe permite confrontar e sobrepor suas concepções 

àquelas feitas pelo legislador no tocante à definição do próprio conteúdo essencial de 

direitos fundamentais.  

Conforme se buscou demonstrar, a política institucional do Judiciário – em 

especial de sua Corte Constitucional – desempenha papel central na definição do nível de 

ingerência deste Poder. As Cortes oscilam, no mais das vezes, de um posicionamento de 

autocontenção, especialmente verificável quando do período inicial de sedimentação de 

sua função de controle, a um posicionamento mais ativista, quando então verdadeiramente 

transformam o escopo do controle de constitucionalidade. Em primeiro lugar, pelo fato de 

que no exercício da competência de veto, no sentido de rechaçar do ordenamento normas 

reputadas inconstitucionais, busca-se impor de maneira mais intensa a leitura que o próprio 

órgão de controle faz dos preceitos constitucionais, o que aumenta o ônus do Legislativo 

de justificar suas decisões. Em segundo lugar, em razão de se passar a proferir decisões 

com efeitos aditivos e/ou substitutivos, seja fixando interpretações que condicionam a 

aplicação de determinada norma, seja preenchendo vazios normativos deixados pelo 

legislador.  Resta evidenciado, portanto, uma atividade jurisdicional com caráter 

normativo, que busca readequar e corrigir supostas falhas existentes nas decisões tomadas 

pelos atores políticos. 

No contexto brasileiro, o Supremo Tribunal Federal tornou-se copartícipe do 

processo político e da definição de políticas nacionais. A ampliação de sua função de 

controle sob a vigência da Constituição de 1988, bem como o desenvolvimento de uma 

política institucional mais ativista ao longo da última década fizeram com que o órgão se 
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tornasse o fórum por excelência para contestação de decisões políticas fundamentais. Sua 

intervenção política trilhou, grosso modo, o mesmo caminho acima indicado. De início, 

sua atuação, no exercício da função de controle, ocupava-se principalmente por questões 

relativas à separação de Poderes, ao federalismo e ao controle do sistema político-

partidário, quando então assumia um posicionamento mais voltado à autocontenção. Ao 

longo dos últimos anos, no entanto, sua agenda passou a ser tomada por demandas ligadas 

à proteção de direitos fundamentais, que não raras vezes demandavam sua atuação em 

matérias sobre as quais o Legislativo evitava tomar um posicionamento efetivo. 

Essa nova agenda, que se somou à anteriormente existente, mudou a própria 

concepção pela qual o Supremo Tribunal Federal avaliava temas mais tradicionais ligados 

à conformação do sistema político. A mudança em sua jurisprudência no tocante à questão 

da fidelidade partidária é exemplo claro disso, tendo a Corte instituído uma nova causa de 

perda de mandato parlamentar não prevista na Constituição. A discussão a respeito dos 

limites de sua função de controle é alvo de debates que se repetem nos casos que atraem 

maior atenção social e midiática. Não obstante, verifica-se que a Corte atualmente entende-

se legitimada a atuar como “legislador positivo”, conforme comumente mencionam os 

Ministros, especialmente quando se esteja diante de uma omissão legislativa sensível, que 

tolha o exercício de algum direito fundamental, ou da necessidade de se retificar o âmbito 

de incidência de uma norma ou limitar as interpretações que admite. 

 Mais que um participante do processo político decisório, o Supremo Tribunal 

Federal avoca para si o papel de dar maior efetividade à Constituição, com o que se 

verifica que busca aprimorar o ordenamento jurídico mediante o exercício do controle de 

constitucionalidade – o que atenua, é claro, a liberdade de conformação das maiorias 

governantes. Para tanto, e sendo a própria Corte quem possui competência para definir sua 

competência para interferir no processo político, estende e amplia livremente o escopo dos 

mecanismos de controle de constitucionalidade, a exemplo de sua recente jurisprudência 

que dá novos contornos ao mandado de injunção. 

O legislador, em tese, está imune à ratio decidendi exposta em decisões de 

controle abstrato de constitucionalidade e, assim, pode livremente reinserir no 

ordenamento uma norma reputada inconstitucional ou outra que se baseie em premissas 

semelhantes. Não obstante, atos de recalcitrância legislativa são passíveis de novos e 

sucessivos controles por parte do Judiciário, abrindo espaço para sobreposições de decisões 

legislativas e judiciais.  
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Esse embate se desenvolve dentro do contexto de um diálogo interinstitucional 

entre Judiciário, Executivo e Legislativo, de modo que o primeiro não atua livre de 

influência dos demais. Entretanto, o sistema brasileiro parece atribuir prevalência às 

decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, a despeito da mencionada imunidade, 

em tese, do legislador em relação às razões de decidir apresentadas pela Corte, 

especialmente em razão de se atribuir ao Supremo Tribunal Federal até mesmo a função de 

controlar a atividade do Poder Constituinte derivado. Em vista disso, ao manejar a proteção 

e o resguardo de cláusulas pétreas, que contam com status de superconstitucionalidade, 

suas decisões acabam por se revestir de um discurso imunizante contra o qual nem mesmo 

o legislador constitucional pode se desvencilhar sem riscos de submeter-se a novo controle 

de constitucionalidade.  A Corte acaba por esboçar, com isso, argumentos a respeito dos 

próprios limites últimos admitidos em nosso ordenamento, ampliando com isso os 

paradigmas de constitucionalidade. 

Conforme já se afirmou, o Supremo Tribunal Federal se tornou um dos atores que 

participam ativamente do processo de escolhas de políticas nacionais. Casos emblemáticos 

a respeito do abortamento de fetos anencéfalos, da união estável homoafetiva e da 

utilização de células-tronco em pesquisas científicas mostram que seus membros entendem 

que faz parte do compromisso do órgão garantir a efetividade de direitos fundamentais, 

mesmo que para tanto tenha de fazer escolhas em prejuízo daquelas feitas pelo legislador, 

ou então para suprir aquelas não feitas pelo legislador. Por outro lado, o controle que 

realiza especialmente no tocante ao nosso sistema político-partidário, a exemplo dos casos 

relativos à cláusula de desempenho e à fidelidade partidária, mostram que a Corte busca 

aprimorar as instituições democráticas. 

Não obstante, essa atuação, que envolve a anulação, a retificação ou a imposição 

de políticas por via judicial, deve necessariamente passar pela discussão a respeito da 

legitimidade do Judiciário para fazer suas ponderações prevalecerem àquelas das maiorias 

governantes – que, por extensão, representam a maioria da população. Conforme se 

argumentou neste trabalho, a democracia envolve tanto a prevalência das escolhas feitas 

pelas maiorias quanto a proteção e o resguardo das minorias contra decisões que firam 

preceitos constitucionais basilares. A jurisdição constitucional, nesse sentido, deve buscar 

sua legitimidade num equilíbrio entre esses elementos, de modo a tutelar as prerrogativas 

da maioria ao mesmo tempo em que resguarda os direitos das minorias.  
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A jurisdição constitucional, com isso, impõe uma readequação e uma redefinição 

no tocante ao compartilhamento da função de tomada de decisões políticas fundamentais. 

O Supremo Tribunal Federal força sua participação nesse contexto mediante o exercício do 

controle de constitucionalidade, de modo que a compreensão desse processo deve, 

sobretudo, levar à melhor definição dos limites de sua função de resguardar a Constituição, 

para que o anseio da Corte em efetivar uma sociedade mais justa e democrática não abale a 

própria premissa democrática da necessidade de se manter um equilíbrio entre os Poderes. 
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